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PARECER JURÍDICO  

INTERESSADO: Comissão de Licitação. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

APARELHO DE ULTRASSONOGRAFIA CONFORME PROPOSTA Nº 

12710.684000/1200-01. DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO DE QUATIPURU/PA.  

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA AQUISIÇÃO DE APARELHO DE 

ULTRASSONOGRAFIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 

38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666/93. 

ANÁLISE JURÍDICA PRÉVIA. VERIFICAÇÃO DOS 

CRITÉRIOS. POSSIBILIDADE /LEGALIDADE. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto à legalidade da 

minuta do edital de licitação quanto à contratação de empresa especializada para 

aquisição de aparelho de ultrassonografia conforme proposta nº 

12710.684000/1200-01, destinado a atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde deste Município de Quatipuru/PA, por um período de 12 (doze) 

meses, por intermédio de processo licitatório na modalidade Pregão Presencial, nos 

termos do artigo 38, parágrafo único da Lei nº 8.666/93. 

É o relatório. Passo a manifestação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Cumpre dizer que a licitação, por força de dispositivos 
constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucional (art. 2º da Lei nº 
8.666/93), é regra para a Administração Pública, que deve escolher seus 
fornecedores ou prestador de serviços mediante prévio processo seletivo, 
assegurando condições de igualdade para as pessoas que do certame queiram 
participar. 

Desse modo, a Administração Pública ao necessitar adquirir 
produtos ou contratar algum tipo de serviço deve instaurar um processo de 
licitação, que é o instrumento legal colocado à sua disposição para fazer as escolhas 
das contratações de que necessita, devendo eleger, sempre, a proposta mais 
vantajosa ao atendimento do interesse público diretamente envolvido. 

Há que se ter em mente que, o art. 22 da lei nº 8.666/93, estabelece 
diversas modalidades de licitação. Posteriormente, com o advento da Lei nº 
10.520/02, foi instituída nova modalidade, denominada de Pregão. Na presente 
situação, observa-se que a modalidade escolhida foi o Pregão, na forma Presencial, 
e, para fins de Registro de Preços, nos termos do disposto no art. 15, II da Lei nº 
8.666/93, regulamentado pelo Decreto Federal nº 7.892/2013 (regulamento do 
sistema de registro de preços) 

Inicialmente, é importante que se analise o Pregão Presencial como 
modalidade de licitação escolhida no presente caso. 

Os procedimentos licitatórios são norteados pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, 
economicidade, competitividade e eficiência (art. 37 da CF/88 e art. 3º da Lei nº 
8666/93). Senão vejamos: 

Art. 3º da lei nº 8.666/93 - A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 



 

 

República Federativa do Brasil 
Estado do Pará 

Prefeitura Municipal de Quatipuru 
Procuradoria Municipal 

 
 
 

Rua: Cônego Siqueira Mendes – S/N – Centro – CEP: 68.709-000 – Quatipuru – PA 
CNPJ: 01.612.367/0001-29 | www.quatipuru.pa.gov.br 

e-mail:  

 

Art. 37 da Constituição federal de 1988 - A administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  (...) 

Quanto à possibilidade da Administração Pública proceder à 
contratação de empresa por meio de registro de preços na modalidade pregão-
menor preço por item, a Lei de Licitações estabelece em seu art. 15: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:      
(...) 
II - ser processadas através de sistema de registro de 
preços; 
(...) 
§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa 
de mercado. 
(...) 
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado 
por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, 
observadas as seguintes condições: (...) (grifamos) 

Regulamentando o dispositivo legal supracitado, o Decreto n.º 
7.892/2013, em seu art. 7º, caput, assim dispôs: 

Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. (...) (grifamos) 

Sabe-se que tal procedimento, previsto na Lei nº 10.520/02, 
destina-se à aquisição de bens e serviços comuns. Vejamos a definição dada pela lei 
ao norte aludida, in verbis:  

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta Lei. 
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para 
os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
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desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Em tempo, faz-se necessário compreender que a utilização do 
Pregão Eletrônico é medida preferencial e de referência de boa-prática de gestão, 
utilizando-se de sua forma presencial, somente em situações de inviabilidade 
técnica ou desvantagem para a administração na realização da forma 
eletrônica. 

Tal proposição reforça, ainda, as medidas de prevenção e 
isolamento social determinadas pelo poder público durante a pandemia do “NOVO 
CORONAVÍRUS” (COVID-19), razão pela qual, entende-se que a marcação de sessões 
públicas presenciais possivelmente contribuirá com a redução de empresas 
participantes e, consequentemente, ensejará restrições à ampla competitividade, o 
que poderá redundar em contratações menos vantajosas para a Administração. 

Destarte, com base na Instrução Normativa nº 03/2020/TCMPA, de 
15 de abril de 2020, recomenda-se: 

(...) acerca da utilização do Pregão que, em caso de 
despesas a serem realizadas com a fonte de recursos 
oriundas de Recursos Próprios, cabe ao Gestor, em 
atendimento ao artigo 4-G, da Lei Federal nº 
13.979/2020, optar pela modalidade presencial ou 
eletrônica do Pregão, sem prejuízo da competente 
fundamentação, a qual se estabeleça a partir do 
atendimento de forma célere o enfrentamento da 
pandemia, bem como a devida avaliação da real situação 
do município, observados os princípios constitucionais 
da impessoalidade, moralidade, legalidade e probidade 
administrativa, porém, não deixando de observar as 
medidas de prevenção e isolamento social 
determinadas pelo poder público durante a pandemia 
em voga, pois o tipo Pregão Presencial demanda mais 
risco de contágio a todos os envolvidos para atuar nas 
sessões públicas. Nesse contexto, por fim, orienta-se aos 
gestores que avaliem a real situação presenciada na 
municipalidade, ponderando-se sobre os princípios 
norteadores das condutas dos administradores 
públicos e a garantia aos interesses e proteção à 
coletividade e aos direitos fundamentais inseridos na 
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Constituição Federal, adotando-se preferencialmente o 
pregão eletrônico e utilizando-se, na sua 
inviabilidade, o pregão presencial, resguardas 
todas as medidas de segurança necessárias ao 
enfrentamento da pandemia. 

O Decreto nº 5.450/05, cujo art. 4º tornou obrigatório o uso da 
modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, para as 
contratações de bens e serviços comuns pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública federal. Como a norma admite a adoção do pregão presencial na hipótese de 
comprovada inviabilidade da sua realização no modo eletrônico. 

Embora o Pregão eletrônico seja a modalidade de licitação 
preferencial, na minuta editalícia em comento, foi devidamente justificado os 
motivos para realizar o pregão presencial, bem como a citação de um local 
apropriado para tal, obedecendo todas as normas da OMS (Organização Mundial de 
Saúde), obedecendo, portanto, a Instrução Normativa elencada por este Tribunal de 
Contas do Município. 

 
1. CONCLUSÃO 

Verificara-se presente a minuta contratual. Em análise, possui correta 

técnica redacional, esta Assessoria Jurídica não vislumbra a necessidade de modificações 

nas justificativas ou a anulação do mesmo.  

Diante do exposto, manifesta-se a Assessoria Jurídica Municipal pela 

LEGALIDADE do procedimento e da minuta contratual, objetos de análise do presente 

instrumento. 

É o parecer. 

Quatipuru-PA, 20 de novembro de 2020. 

 

ERIC PIMENTA 

OAB/PA 21.794 
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